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PREGÃO ELETRÔNICO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2023. 

(Processo Administrativo n.° 23443.011660/2022-26) 
 

 

Torna-se público que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob a forma de execução indireta, 
nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, das 
Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da 
Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
Data da sessão:11/01/2024 
Horário: 10:00 (horário de Brasília) 09:00 (horário de Manaus) 
Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br 
Critério de Julgamento: menor preço global 
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de 
prestação de serviço de preparo e fornecimento, sem dedicação exclusiva de mão de obra, 
mediante o regime de concessão não onerosa de espaço público do IFAM CMDI, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 20...., na classificação 
abaixo: 

Gestão/Unidade:  26403 

Fonte: 010000000 

Programa de Trabalho: 215608    

Elemento de Despesa:  33903941 

PI: L2994P2308N 
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3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação 

4.  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 
SEGES/MP nº 3, de 2018. 

 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

4.1.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 
1993; 

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo 
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de dissolução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 

4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

4.2.8 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

4.3. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, 
da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 
7.203, de 04 de junho de 2010);  

4.4. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49. 
 

4.6.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento 
no certame; 

4.6.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 
4.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
4.6.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  
4.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
4.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente; 
4.6.7  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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4.6.8  que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado 
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1 valor  unitário total do item; 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 
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6.3.1           A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 
no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.3.2     Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele 
superior às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o 
pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos 
serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se 
necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com 
base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art. 
63, §2° da IN SEGES/MP n.5/2017.  

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em 
caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas 
as orientações a seguir: 

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 
toda a execução contratual; 

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 
quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou 
à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do 
previsto no subitem anterior.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.   

6.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da 
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 



 

____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Continuados sem mão de obra  
Atualização: Fevereiro/2022 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 
Referência.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

7.4.  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de 10 (dez) reais. 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 
de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública 
de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
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7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 
anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 
de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
ao objeto executado: 

7.26.1 por empresas brasileiras;  

7.26.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 

7.26.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas ou os lances empatados.  
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7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.28.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 

7.28.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 
7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2. A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha 
de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, 
conforme anexo deste Edital. 

8.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de 
Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não 
contrariem exigências legais.  

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da 
In SEGES/MP n. 5/2017, que:  

8.4.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.4.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.4.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.4.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -
TCU - Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível;.  

8.4.4.1. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

8.4.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 
preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
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8.4.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, 
tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 
vigentes. 

 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 
43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 
8.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 
análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória 
a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

 
8.7. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita. 

8.8.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata 

 
8.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

8.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 

8.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 
as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

8.10. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade 
os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.11.  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha 
de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos 
insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 
desde que não haja majoração do preço. 

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
 

8.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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8.15. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para sua continuidade. 

8.16. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso. 

8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital 

9 DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - 
TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);  

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 
ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à 
sua desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
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9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação 
jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e 
habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 
2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior 
à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita 
pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme 
art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6.  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7.  Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação 

 

9.8. Habilitação jurídica:  

9.8.1. no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 
à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
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9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 
seus administradores; 

9.8.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
em funcionamento no País; 

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
 

9.9.   Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.10. Qualificação Econômico-Financeira:  

9.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

9.10.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 
a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social. 
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9.10.3. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 
a 1 (um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) 
do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.  

 

9.11.  Qualificação Técnica:  

9.11.1. As qualificações técnicas são as descritas no item 22 do termo de referência. 

9.11.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante.; 

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez 
constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização.  

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade. 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 



 

____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Continuados sem mão de obra  
Atualização: Fevereiro/2022 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo  
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) 
horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada 
ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este Edital; 

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante  vencedor, 
para fins de pagamento. 

10.2.    A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, 
se for o caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.4.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos 
e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.5.   A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.6.   A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 
à proposta de outro licitante. 

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11 DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, 
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 
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11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 
decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 



 

____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Edital modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Continuados sem mão de obra  
Atualização: Fevereiro/2022 

 

14.1 Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência 

 

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR), disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim 
ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso 
ao sistema de processo eletrônico.  

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

15.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 

15.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

15.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

15.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos 
do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

15.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, 
e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 
cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

15.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

15.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 
das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 
durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
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15.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 
esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência. 

18 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

19 DO PAGAMENTO 

19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
a este Edital. 

19.1.1 É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a 
este Edital.  

20 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:  

20.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

20.1.3 apresentar documentação falsa; 

20.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.6 não mantiver a proposta; 

20.1.7 cometer fraude fiscal; 

20.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

20.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
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20.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

20.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

20.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

20.4.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 

20.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 
prazo de até dois anos; 

20.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos; 

20.4.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem 
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração 
administrativa neste Edital. 

20.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados; 

20.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

20.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.  

20.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

20.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 
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20.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo 
de Referência. 

21 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licita@ifam.edu.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço avenida Ferreira Pena nº 
1.109 Centro Manaus/AM CEP: 69047-020, seção Protocolo. 

21.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de 
recebimento da impugnação. 

21.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

21.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

21.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

21.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Administração. 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 

22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

22.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico licita@ifam.edu.br, e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço avenida Ferreira Pena n 1.109 Bairro: Centro 
Manaus/AM, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período 
no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 

22.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.12.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

22.12.1.1 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

22.12.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 

22.12.3 ANEXO III – Modelo de Termo de Vistoria; 

 

 

Manaus, 27 de dezembro de 2023. 

 

 

 

Nivaldo Rodrigues e Silva 

Diretor Geral 

  

 

 

 

 

 

 

 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
AMAZONAS CAMPUS MANAUS DISTRITO INDUSTRIAL 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 
 

 Empresa Especializada para Prestação de Serviços de Preparo e 

Fornecimento de Refeições, sem dedicação exclusiva de mão de obra, mediante o 

regime de concessão não onerosa de espaço público do Instituto de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Amazonas - Campus Manaus Distrito Industrial (IFAM- 

CMDI)

QUADRO I 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO UNID. 
QTD. 

REFEIÇÃO 
POR DIA 

QTD. DIAS 
LETIVOS NO 

ANO 

QTD. TOTAL 
DE 

REFEIÇÃO / 
ANO 

V. 
UNITÁRIO 

V. TOTAL 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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7. VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 
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8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNIDADE 

VALOR MEDIANO 
UNITÁRIO 
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 DO SERVIÇO DA COZINHA
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8.1.28.10.1. ALMOÇO 
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in 

verbis

art.17 - ... 
 

§9º Os cardápios deverão oferecer, no mínimo, três porções de frutas e 
hortaliças por semana (200g/aluno/semana) nas refeições ofertadas. 
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Parágrafo único: a oferta de doces e/ou preparações doces fica limitada a 
duas porções por semana, equivalente a 110 kcal/porção. 

 
 

in verbis

Art.22. É vedada a aquisição de bebidas com baixo valor nutricional, tais 
como: refrigerantes e refrescos artificiais, bebidas ou concentrados à base 
de xarope de guaraná ou groselha, chás prontos para consumo e outras 
bebidas similares. 

 
Art.23 é restrita a aquisição de alimentos enlatados, embutidos, doces, 
alimentos compostos (dois ou mais alimentos embalados separadamente 
para consumo conjunto, preparações semiprontas ou prontas para consumo 
ou alimentos concentrados (em pó ou desidratados para reconstituição). 

 
 

§ 2º Para os alunos que necessitem de atenção nutricional individualizada 
em virtude de estado ou de condição de saúde específica, será elaborado 
cardápio especial com base em recomendações médicas e nutricionais, 
avaliação nutricional e demandas nutricionais diferenciadas, conforme 

 (NR). 
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DA RECEPÇÃO E ARMAZENAMENTO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
  NAS DEPENDÊNCIAS DA CONTRATADA, QUE DEVERÁ RESPEITAR AS 
  SEGUINTES OBRIGAÇÕES E ESPECIFICAÇÕES:
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 DO PRÉ PREPARO E O PREPARO DOS ALIMENTOS
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 DA CONCESSÃO NÃO ONEROSA DE USO

 

 SOBRE O USO DO ESPAÇO
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 DA LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DO ESPAÇO
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 DAS NORMAS DE HIGIENE
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 DAS BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS
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ITEM DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO NORMA 
REGULAMENTADORA 
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 Lavagem de folhas e legumes sem desperdício excessivo de 
água; 

 
 Desfolhar as verduras; separar as folhas e desprezar as partes 

estragadas,sempre com a torneira fechada ou iniciar a lavagem 
quando, no caso de verduras, todo o lote estiver desfolhado; 

 
 Lavar em água corrente somente na última etapa de lavagem, 

escorrendo os resíduos; 
 

 Desinfetar em cuba específica ou em monobloco exclusivo, 
imergindo os alimentos em solução clorada a 200 PPM por 20 
minutos. (1 colher de sopa de água sanitária a 2,0- 2,5% em 1 
litro de água potável - mín. 100 e máx. 250 PPM); Monitorar a 
concentração de cloro. 

 
 Não deve estar inferior a 100 PPM; 

 
 Monitorar a turvação da solução e a presença de resíduos; 

 
 Enxugar em cuba específica ou monobloco exclusivo com água 

potável ou em solução de água ou vinagre a 2% (2 colheres de 
sopa para 1 litro de água potável); 

 
 Picar, quando necessário, observando rigorosamente as 

condições de higiene (mão, luvas descartáveis e 
utensílios/equipamentos desinfetados). 

 
 

 Desfolhar verduras e hortaliças; 
 

 Descascar legumes e frutas; 
 

 Cortar carnes, aves, peixes, etc.; 
 

 Limpar os utensílios: panelões, bandejas etc.; 
 

 Quando interromper o trabalho, por qualquer motivo. 
 

 

 Adotar redutores de vazão em torneiras (arejadores), pois são 
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dispositivos que contribuem para a economia de água, em 
torno de 25%; 

 
 Utilizar bocais de torneira com chuveiros dispersantes, que 

aumentam a área de contato dos legumes, frutas e, 
principalmente, das folhosas, diminuindo assim o desperdício; 

 
 Não encher os utensílios de água para ensaboar, usar pouca 

água e somente a quantia necessária de detergente; 
 

 Não utilizar água para descongelar alimentos; 
 

 Ao limpar os utensílios: panelões, bandejas, etc., utilizar 
espátula para remoção da crosta e escova não abrasiva; 

 
 Jogar os restos no lixo. 
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Quadro - IV 

Cor do Recipiente Tipo de Material 
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 DOS DIAS E HORÁRIOS PARA FUNCIONAMENTO E PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS

 DOS PERÍODOS DAS FÉRIAS E RECESSO
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 DA COMERCIALIZAÇÃO DE REFEIÇÕES PARA OS 

COLABORADORES PAGANTES DO IFAM CMDI

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
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10. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
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QUADRO III - QUANTIDADES PARA CONTRATAÇÃO 2023 

Item Descrição Qtde de refeição/dia Qtde de dias 
letivos no ano 

Qtde total de 
refeição/ano 

TOTAIS 
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11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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13. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
 

 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 

 

 

 

 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
AMAZONAS CAMPUS MANAUS DISTRITO INDUSTRIAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
AMAZONAS CAMPUS MANAUS DISTRITO INDUSTRIAL 

 

 

 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Quadro - V 
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16. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA 
FATURAMENTO 
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INDICADOR 1 - QUANTIDADE E PADRÃO DE QUALIDADE DAS REFEIÇÕES 

ITEM DESCRIÇÃO 

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês 

Faixas de ajuste no 
pagamento De 0 a 100 Pontos 
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INDICADOR 2 - PADRÃO DE QUALIDADE DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO 

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês 

Faixas de ajuste no 
pagamento 

De 0 a 100 Pontos 

INDICADOR 3 - CONFORMIDADE E HIGIENE DOS EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS E INSTALAÇÕES 

ITEM DESCRIÇÃO 

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês 

Faixas de ajuste no 
pagamento 

De 0 a 100 Pontos 



MSEI  NC IRS  TE ÉTRA RI OI AD DA EEED DU UC CA AÇ ÇÃ ÃOO  P  R  O F I S  S I O  N A  L E  T E C N  O L Ó  G  I C A   I N  S  T  I T U  T O  F E  D E  R A  L D  E  E D U C A Ç  Ã  O , C  I Ê N C  I A  E T E  C N O L O G I A  D O A  M A  Z O N A  S C  A  M P  U S  M A N A  U  S D  I S T R  I T  O I N D U S T R  I  A L  
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INDICADOR 4 - NÍVEL DE SATISFAÇÃO DO PÚBLICO USUÁRIO 

ITEM DESCRIÇÃO 

Meta a cumprir >= 70% nas pesquisas de satisfação. (Quanto maior melhor) 

Faixas de ajuste no 
pagamento 

De 0 a 100 Pontos, conforme resultado da pesquisa. 

 

 
PONTUAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

A aplicação dos critérios de averiguação da qualidade resultará em uma pontuação final no intervalo de 0 a100 
pontos, correspondente à média aritmética ponderada dos valores apurados em cada indicador: 

TOTAL DE PONTOS POSSÍVEIS POR 
INDICADOR: 

PONTUAÇÃO OBTIDA POR 
INDICADOR 

PESO DE CADA 
INDICADOR 

PONTUAÇÃO 
TOTAL 

 

 

 

 

PONTUAÇÃO TOTAL GERAL 



MSEI  NC IRS  TE ÉTAR RI OI AD DA EEED DU UC CA AÇ ÇÃ ÃOO  P  R  O F I S  S I O  N A  L E  T E C N  O L Ó  G  I C A   I N  S  T  I T U  T O  F E  D E  R A  L D  E  E D U C A Ç  Ã  O , C  I Ê N C  I A  E T E  C N O L O G I A  D O A  M A  Z O N A  S C  A  M P  U S  M A N A  U  S D  I S T R  I T  O I N D U S T R  I  A L  
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17. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

VALOR DEVIDO = [(VALOR MENSAL PREVISTO) X (FATOR DE AJUSTE)] 

FAIXA DE PONTUAÇÃO PAGAMENTO DEVIDO FATOR DE 
AJUSTE 
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20. GARANTIA DA EXECUÇÃO 
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21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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GRAU CORRESPONDÊNCIA 

Tabela 2 
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22. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

 

 



MSEI  NC IRS  TE ÉTRA RI OI AD DA EEED DU UC CA AÇ ÇÃ ÃOO  P  R  O F I S  S I O  N A  L E  T E C N  O L Ó  G  I C A   I N  S  T  I T U  T O  F E  D E  R A  L D  E  E D U C A Ç  Ã  O , C  I Ê N C  I A  E T E  C N O L O G I A  D O A  M A  Z O N A  S C  A  M P  U S  M A N A  U  S D  I S T R  I T  O I N D U S T R  I  A L  

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
AMAZONAS CAMPUS MANAUS DISTRITO INDUSTRIAL 

 

 

 

 

 

 

 

 



MSEI  NC IRS  TE ÉTRA RI OI AD DA EEED DU UC CA AÇ ÇÃ ÃOO  P  R  O F I S  S I O  N A  L E  T E C N  O L Ó  G  I C A   I N  S  T  I T U  T O  F E  D E  R A  L D  E  E D U C A Ç  Ã  O , C  I Ê N C  I A  E T E  C N O L O G I A  D O A  M A  Z O N A  S C  A  M P  U S  M A N A  U  S D  I S T R  I T  O I N D U S T R  I  A L  

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
AMAZONAS CAMPUS MANAUS DISTRITO INDUSTRIAL 

 

 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



MSEI  NC IRS  TE ÉTRA RI OI AD DA EEED DU UC CA AÇ ÇÃ ÃOO  P  R  O F I S  S I O  N A  L E  T E C N  O L Ó  G  I C A   I N  S  T  I T U  T O  F E  D E  R A  L D  E  E D U C A Ç  Ã  O , C  I Ê N C  I A  E T E  C N O L O G I A  D O A  M A  Z O N A  S C  A  M P  U S  M A N A  U  S D  I S T R  I T  O I N D U S T R  I  A L  

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 
AMAZONAS CAMPUS MANAUS DISTRITO INDUSTRIAL 

 

 

 R$ 1.560.000,00 

 

PREÇO ESTIMADO REFERENCIAL 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR UNIT R$ 

 

 

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
 

 R$ 1.560.000,00 

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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Estudo Técnico Preliminar 21/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 23443.011660/2022-26

2. Descrição da necessidade

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de preparo e fornecimento  de refeições para a comunidade
acadêmica do IFAM-CMDI.

A contratação ora requerida se alicerça no respeito e obediência aos pressupostos legais vigentes e na demonstração de interesse
da Instituição para cumprir sua responsabilidade social para com os discentes e servidores.

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a alimentação escolar deixa de ser ato voluntário ou de boa vontade e torna-
se, obrigação legal. A Lei maior do País aborda o tema nos artigos 6º, 205, 208, inciso VII, art. 211 e art. 2012 §4º, orientando
para o cumprimento dos mandamentos e para o tratamento da abordagem nos diversos níveis da hierarquia legal
e dos órgãos da Administração Pública.

Atualmente, a Resolução nº 26/2013, CD/FNDE – Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação
que, dentre outras obrigações, estabelece as normas para a execução técnica, administrativa e financeira da alimentação escolar.

Art. 1º ....

Parágrafo único. A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do
Estado e será promovida e
incentivada com vista ao atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Resolução.

A Lei n° 11.947/2009–PNAE em seu art.2º, fixa o tema nos seguintes termos:

Art. 2º São diretrizes da alimentação escolar:

I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo  o uso de alimentos variados,
seguros, que respeitem a cultura, as  tradições e os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para
o  crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do  rendimento escolar, em
conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que necessitam de atenção
específica;
II - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de educação básica.

A alimentação escolar como garantia nutricional aos alunos está prevista no inciso VI do art. 2º da Lei n° 11.947/2009–PNAE,
conforme demonstrado a seguir:

VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar e nutricional dos alunos,
com acesso de forma igualitária,  respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições
de  saúde dos alunos que necessitem de atenção específica e aqueles  que se encontram em
vulnerabilidade social.

O Decreto nº 7.234/2010-PNAES estabelece no Art. 2º, inciso II - minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais na
permanência e conclusão da educação superior.

O Art. 3º, §1º, Inciso II do mesmo Decreto Corrobora com o tema informando que as ações do PNAES deverão ser desenvolvidas
na área de alimentação. :In verbis

Art. 3º ...



UASG 158446 Estudo Técnico Preliminar 21/2023

2 de 19

§ 1 As ações de assistência estudantil do PNAES deverão ser o desenvolvidas nas seguintes áreas:

I - ...;

II - Alimentação.

Além disso, a alimentação adequada e saudável é a realização de um direito humano básico e os instrumentos do Estado devem
direcionar esforços no sentido de garantir o acesso  permanente e regular, de forma socialmente justa. No caso em tela, para
alunos que se encontram desprovidos dos meios para realizá-la sem a proteção do Estado. A Constituição Federal (CF) de 1988,
no Capítulo “Dos Direitos Sociais” estabelece que a alimentação é um direito essencial, conforme transcrição. :In verbis

Art. 6º. São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o  trabalho, a moradia, o lazer, a
segurança, a previdência social, a  proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição.

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

VII- atendimento ao educando, em todas as etapas da educação  básica, por meio de programas
suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.

Art. 212. §4º - Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no art. 208,
VII, serão financiados com  recursos provenientes de contribuições sociais e outros
recursos orçamentários.

Ainda o artigo 227 da Constituição Federal estabelece que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar a alimentação à
criança, ao adolescente e ao idoso.
A Lei n. 11.947 de 16 de junho de 2009, que regulamenta o atendimento da Alimentação Escolar, prevê:

Art. 3º - A alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do Estado e
será promovida e incentivada com vistas no atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei.

O Programa Nacional de Assistência Estudantil - PNAES regulamentado pelo Decreto nº 7.234/2010, em seu Art. 3º, §1º, estende
a abrangência da alimentação custeada pelo Estado para o educando da educação superior, diligenciando para que as ações de
assistência estudantil do PNAES sejam desenvolvidas na área de alimentação do educando.

Os recortes apresentados demonstram que o mais raso estudo da legislação vigente agiganta  o amparo para garantir a
concretização do objeto ora requerido. Cumpre, portanto, observar e fazer cumprir o ordenamento originário e suplementar, para
tornar realidade os auspícios tão bem delineados pelo legislador.

Vê-se que os instrumentos legais orientam no sentido da inclusão social do discente por meio da alimentação e da assistência. E
ainda que, a alimentação deve ser garantida aos  estudantes como forma de democratização da permanência na Instituição,
contribuindo para a redução das taxas de retenção, de evasão escolar e promovendo a inclusão social pela educação.

Desta forma, a presente terceirização dos serviços (em regime de execução indireta) de  fornecimento de alimentação para
discentes do IFAM-CMDI, trata-se de eminente interesse  institucional, visando manter o fornecimento de refeições diárias no
Refeitório e Cantina do  IFAM-CMDI aos discentes regularmente matriculados, uma vez que a alimentação de  qualidade é
condição indispensável ao pleno desenvolvimento acadêmico, social e de convivência estudantil.

A fim de compreender as dimensões espaciais e subjetivas, tem-se que o Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do
Amazonas - Campus Manaus Distrito Industrial é uma instituição integrante da Rede Federal de Educação Técnica e Tecnológica
que oferece à população do Amazonas: ensino médio, técnico, graduação e pós-graduação de forma gratuita e de qualidade. O
campus localiza-se em área afastada do centro da cidade, na  Avenida Governador Danilo Areosa, Nº 1672, Bairro Distrito
Industrial, Zona Distrito Industrial II, Manaus - AM (ver relatório fotográfico em anexo.

Em seu entorno não dispõe de serviços de alimentação que atendam às necessidades alimentícias dos estudantes. Como se trata
de uma instituição de ensino, entende-se que o fornecimento de refeições, bem como a prestação de serviços de alimentação, não
constitui atividade finalística do órgão, contudo, se faz necessário para atendimento da comunidade acadêmica, sobretudo aos
cursos de tempo integral.

Vale ressaltar que os estudantes contemplados com alimentação custeada pelo Instituto, são  discentes do ensino básico,
subsequente, proeja e superior que permanecem no ambiente escolar e seguem rotina de estudos em tempo integral - de segunda-
feira à sexta-feira, ou seja, vivem o “tempo escola”, para acompanhar aulas, desenvolver estudos e atividades de campo.
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Para o ano de 2022 a projeção de estudantes matriculados é 1042 distribuídos da seguinte forma: 414 estudantes de ensino médio-
integrado, 143 de graduação, 62 PROEJA, 423 subsequentes. Considerando os critérios para concessão de bolsas os definidos
pelo Decreto  7.243/2010 (PNAES) os estudantes que poderão ser elegíveis deverão frequentar as  atividades na modalidade
presencial e possuírem a renda per capita familiar igual ou inferior a 1 ½ salário mínimo, encontrando-se portanto em situação
vulnerabilidade socioeconômica,  o que poderia implicar negativamente na permanência e no êxito no desenvolvimento
das atividades acadêmicas, respaldando o serviço de alimentação gratuita durante o período, exceto para os alunos dos programas
de pós-graduação, cursos de extensão e de Ensino à Distância. Neste sentido, serão fornecidas no refeitório do CMDI cerca de
300 (trezentos) almoços por dia.

O Refeitório e a Cantina são uma unidade destinada a ofertar refeições de qualidade aos estudantes, além de constituir um espaço
de convivência e integração da comunidade acadêmica. Conforme a Resolução IFAM Nº13 CONSUP 2011 e Portaria Nº 1000
GR/ IFAM  2011 a Instituição possui uma Política de Assistência Estudantil que abrange, entre seus  programas, o Benefício
Alimentação destinado prioritariamente aos estudantes em  vulnerabilidade socioeconômica que necessitam do custeio de sua
alimentação durante o período letivo.

A alimentação fornecida aos estudantes em vulnerabilidade socioeconômica contemplados  com a bolsa alimentação será
subsidiada (100%) pelo Campus Manaus Distrito Industrial  durante todo o período letivo, ou seja, para esses estudantes, a
alimentação será gratuita e de qualidade e sem a necessidade de deslocamento para fora do Campus durante os  intervalos de
almoço e lanche. Além dos alunos contemplados com refeições custeadas pelo  IFAM/CMDI, existem outros potenciais
consumidores que poderão demandar por refeições preparadas e servidas no Campus. Dentre os quais destacamos os servidores
lotados na unidade 170 (cento e setenta) e pessoal terceirizado 51 (cinquenta e um) que, juntos, totalizam 221 (duzentos e vinte e
um) pessoas conforme informação repassada pela  Coordenação de Gestão de Contrato. Estes poderão realizar refeições
fornecidas pela empresa Contratada, desde que o fornecimento obedeça às mesmas condições de preço e qualidade definidas para
contratação. O IFAM/CMDI não arcará, em nenhuma hipótese, com  o pagamento das refeições fornecidas para servidores e
terceirizados.

Ressalta-se, porém, que a presente terceirização dos serviços de fornecimento de alimentação trata se de eminente interesse
institucional, visando manter o fornecimento de refeições diárias no Refeitório do IFAM-CMDI aos discentes regularmente
matriculados, uma vez que a alimentação de qualidade é condição indispensável ao pleno desenvolvimento acadêmico, social e
de convivência estudantil.

Há a necessidade de contratação em regime de execução indireta uma vez que os cargos de Cozinheiro, Auxiliar de Cozinha e
afins são considerados cargos extintos no âmbito do quadro geral de pessoal. Por esse motivo, os serviços para o preparo das
refeições, enquadram-se como serviços auxiliares, nos termos do § 1º do Art. 3 º do Decreto Federal nº 9.507 de 21 de setembro
de 2018.

E, ainda, conforme a Portaria nº 443, de 27 de dezembro de 2018, estabelece quais os serviços que serão preferencialmente objeto
de execução indireta, em atendimento ao disposto no art. 2º do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, in verbis (grifo
nosso):

Art. 1º No âmbito da Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional, serão 
preferencialmente , dentre outros, os seguintes serviços:objeto de execução indireta

I - ; [...]alimentação

Parágrafo único. Outras atividades que não estejam contempladas na presente lista poderão ser 
passíveis de execução indireta, desde que atendidas as vedações constantes no Decreto nº 9.507, de 
2018.

Dessa forma, à luz dos dispositivos acima citados, fica evidenciada a viabilidade jurídica de terceirização dos serviços a serem 
licitados na presente contratação.

Os serviços serão contratados com base em cardápios elaborados pelo setor de nutrição, de acordo com o quantitativo estimado,
observadas suas orientações, para cada tipo de serviço e das condições do local objeto da contratação;

A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e Convenções Coletivas que não tratem de matéria
trabalhista, tais como as que estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade, portanto, a empresa deverá apresentar propostas de acordo com a
legislação tributária vigente e cálculos condizentes com a realidade dos custos;

A licitante deverá elaborar suas propostas tendo por base os valores de todos os custos pela prestação dos serviços a serem
contratados que não poderão ser superiores ao estimado por esta administração;
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O valor dos produtos a serem disponibilizados será aquele praticado no mercado local (Manaus), podendo a qualquer momento
ser feita conferência dos valores para redimensionamento da proposta.

 

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Direção de Ensino Juan Gabriel de Albuquerque Ramos

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

1.  Serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva;
2. O contrato resultante deste processo terá duração máxima de 12 meses, podendo, no interesse da
Administração, ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 meses, conforme definido
no art. 57, II, da Lei 8.666/93.
3. Não há a necessidade de eventual necessidade de transição gradual com transferência de conhecimento,
tecnologia e técnicas empregadas.
4. O preparo e o fornecimento da alimentação deverão acontecer dentro das dependências do Refeitório do
IFAM Campus Manaus Distrito Industrial, localizado na Av. Governador Danilo Areosa Nº 1672, Bairro
Distrito Industrial, CEP: 69.075-351, Manaus-AM, salvo nos casos de impossibilidade devido a reformas ou
casos fortuitos (ex. pandemia, etc).
5. A CONTRATADA deverá se responsabilizar integralmente pela instalação e montagem dos equipamentos
necessários ao funcionamento adequado do estabelecimento, garantindo alimentos em quantidade e
qualidade de acordo com o previsto no Edital e em sua proposta, considerando períodos de recesso ou
demanda reduzida. Deverá também dispor dos insumos necessários para a realização dos serviços,
incluindo limpeza das instalações que utiliza, fornecimento de trajes adequados aos seus representantes e
EPIs, caso exigido pelas normas vigentes. Os funcionários da CONTRATADA deverão ser cadastrados junto
aos gestores do contrato e apresentarem-se ao serviço uniformizados. Detalhamento acerca de requisitos,
habilitação e modo de execução contratual devem ser consultados no Edital. A licitação será definida pelo
menor preço global.
6. A CONTRATADA deverá manter o quadro de pessoal técnico, operacional e administrativo qualificado e
em número suficiente para a perfeita execução dos serviços contratuais assumidos, contando inclusive com
um Responsável Técnico Nutricionista, inscrito no CRN correspondente, com poder para deliberar e atender
qualquer solicitação da Fiscalização do CONTRATANTE.
7. Para a execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar profissionais com formação, habilidades
e conhecimentos mínimos previstos na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.
8. A CONTRATADA é responsável pela contratação, em seu quadro de funcionários, de NUTRICIONISTA,
responsável técnico (a), com o devido registro no Conselho Regional de Nutrição (CRN), para atuar durante
o horário de funcionamento da cozinha e da utilização do restaurante, em número que respeite o Anexo III da
Resolução do CFN n° 600/2018, que dispõe sobre a definição das áreas de atuação do nutricionista e suas
atribuições, indica parâmetros numéricos mínimos de referência, por área de atuação, para a efetividade dos
serviços prestados à sociedade e dá outras providências.
9. A CONTRATADA deverá comprovar, na etapa de julgamento da proposta, que possui nutricionista no
quadro de funcionários, com o devido registro no Conselho Regional de Nutrição (CRN7).
10. Os serviços deverão ser executados com a utilização de técnicas e rotinas adequadas, e em estrita
concordância e obediência às normas técnicas vigentes, em especial, Normas da ABNT; Legislação de
acessibilidade; Código de Obras da Prefeitura Municipal em vigor dos respectivos locais, bem como os
Regulamentos do Corpo de Bombeiros dos Respectivos estados e normativas do Ministério do Trabalho.
11. As atividades do restaurante deverão, obrigatoriamente, ficar sob a responsabilidade de um responsável
técnico nutricionista legalmente habilitado, para acompanhar as condições nutricionais de preparo,
higienização e distribuição das refeições. A responsabilidade técnica deverá ser comprovada em até 30
(trinta) dias da assinatura do contrato, podendo ser prorrogada pelo mesmo período, desde que justificada.

11.1. Da comprovação, durante a fase de habilitação, sua qualificação técnica através da
apresentação dos seguintes documentos: Registro no Conselho Regional de Nutricionistas (CRN –
7a Região) da empresa participante e de seu(s) responsável (is) técnico(s), na forma do Art. 15,
parágrafo único, da Lei nº 6.583, de 20 de outubro de 1978;
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12. Para contratação dos serviços, a Contratante solicitará:
12.1. A empresa deverá fornecer todos os alvarás de funcionamento, especialmente o sanitário;
12.2. Apresentar o Manual de Boas Práticas (documento exigido pela Resolução RDC n° 216, de 15
de setembro de 2004 / ANVISA) do local onde as refeições serão preparadas no início da prestação
dos serviços;
12.3. Apresentar, por escrito, o plano de capacitação aplicado à equipe de pessoal operacional,
administrativo e técnico anualmente.

13. A alimentação a ser fornecida aos usuários deverá levar em consideração as porções adequadas por
refeição, a necessidade de oferta de uma alimentação saborosa e equilibrada no aspecto nutricional, e ainda
o requisito de variabilidade de cardápio a ser oferecido, conforme detalhamento do termo de referência.
14. A empresa contratada deverá fornecer todos os alimentos e mão-de-obra necessários à completa
prestação do serviço.
15. Em relação à mão de obra, são requisitos e características básicas necessárias:

15.1. Domínio físico-motor para o desenvolvimento de tarefas de caráter manual, executada na maior
parte do tempo em pé, que requerem locomoção em pequeno espaço físico. Envolvem coordenação
motora para evitar acidentes pessoais (cortes e Responsabilizar-se pela conservação e limpeza dos
equipamentos (fogão, forno, liquidificador, freezer, geladeira, balança, filtros, coifa, exaustor, picador
de legumes entre outros); utensílios (pratos, canecas, talheres, panelas e demais itens afins) e
estruturas (janelas, telas, portas, teto, paredes, chão, sifão, ralos, caixas de gordura, lâmpadas e
seus protetores, interruptores e tomadas, prateleiras, passa pratos, balcões, bancadas entre outros)
colocados à disposição para execução dos serviços, respeitando-se os métodos e periodicidade
estabelecidos.
15.2. Realizar a distribuição das preparações nos horários definidos pelo CONTRATANTE, de acordo
com a demanda do Campus, proporcionando alimentação adequada aos discentes, observando
sempre queimaduras) e domínio de habilidades manuais especificamente na área de culinária,
envolvendo movimentos repetitivos com os membros superiores e levantamento de peso.
15.3. Ter cuidados com a higiene pessoal, mantendo cabelos cobertos e presos, as mãos sempre
limpas, unhas curtas e limpas e sem esmaltes e/ou bases. Uso obrigatório e constante de
uniformização completa - (aventais, jalecos, calças, blusas, meias, todos de cor clara, botas
antiderrapantes, rede de malha fina para proteção dos cabelos, touca para cabeça, luvas
descartáveis), mantendo-os sempre limpos e passados, além de manter rotina de higiene e saúde
para prevenir doenças, não utilizar bijuterias, joias, relógios e perfumes fortes, esmaltes/base e
maquiagem.
15.4. Ter uma boa percepção visual e olfativa para a verificação do estado de conservação dos
gêneros alimentícios, como percepção de cor, composição e cheiro, percepção gustativa para
verificar o sabor dos alimentos preparados e percepção auditiva e tátil utilizadas no controle do
funcionamento dos eletrodomésticos.

16. ​​​​​​​​​​​​​​Em relação aos manipuladores de alimentos, são requisitos e atribuições básicas necessárias:
16.1. ​​​​ ​ ​ ​Proceder à higienização e sanitização em todas às áreas cedias, inclusive áreas de estoque,
cozinha, bebedouro, bem como utensílios e equipamentos utilizados para o preparo da alimentação.
16.2. Selecionar os ingredientes necessários ao preparo de refeições, separando-os e pesando-os de
acordo com o cardápio do dia, o per capita estabelecido pela nutricionista do campus e o número de
alunos presentes na escola.
16.3. Realizar os trabalhos de pré-preparo dos alimentos para refeições, tais como selecionar,
higienizar, sanitizar, descascar e cortar os gêneros alimentícios, de acordo com as necessidades.
16.4. Realizar cocção dos alimentos conforme cardápio do dia e fichas técnicas elaboradas pela
nutricionista do Campus, seguindo os métodos de cocção utilizados na técnica dietética.
16.5. Realizar diariamente controle de consumo alimentar, resto-ingestão e sobra limpa, através de
planilha de Registro Diário Obrigatório (RDO), conforme modelo elaborado pela nutricionista do
campus.
16.6. Etiquetar os produtos abertos com informações para utilização dos mesmos como data de
abertura e validade após aberto.
16.7. Monitorar tempo e temperatura diariamente das preparações servidas, registrando em planilha
específica.
16.8. Todos os descongelamentos de alimentos deverão ser realizados sob refrigeração, conforme
orientação da resolução vigente e supervisionado pelo responsável técnico.
16.9. Alimentos a serem servidos deverão apresentar temperatura adequada, boa aparência e sabor
agradável.
16.10. Servir o proporcionalmente das preparações de acordo com o per capita pré-estabelecido pela
nutricionista do campus.
16.11. Recolher, remover e transportar o lixo produzido, ao final de cada turno, deixando o mesmo no
local apropriado para o descarte.
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17. ​​​​​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ ​Durante a vigência do contrato, vigorará o termo de cessão de espaço público, em caráter “não oneroso”
referente às instalações da Cozinha Industrial do Refeitório e a Cantina, para uso exclusivo do objeto
contratado, cujas contrapartidas será a manutenção do espaço, bem como responsável pelos encargos de
impostos, taxas e contas de custeio.
18. A empresa deverá, conforme previsões constantes no termo de referência, complementarmente às
normas de higiene e segurança usuais, atender às exigências e protocolos sanitários e de saúde pública
estabelecidos por órgãos e entidades de referência para o serviço de alimentação (em especial conselhos
profissionais de nutrição).
19. O servidor responsável pela fiscalização do contrato terá acesso irrestrito e ilimitado às dependências do
Refeitório (ressalvadas as restrições sanitárias e de higiene previstas em lei) com a finalidade de fiscalizar,
acompanhar e verificar a correta execução do contrato.
20. Caberá à CONTRATANTE implementação de sistema eficiente para o controle rigoroso das refeições
servidas aos discentes contemplados pela Bolsa Alimentação, a fim de se observar a perfeita finalidade do
fornecimento e objeto da contratação, bem como o uso racional e efetivo dos recursos públicos despendidos.
O SERVIÇO SOCIAL irá passar à Contratada via sistema a lista semanal dos beneficiários e o pagamento
deverá ser efetuado conforme o quantitativo real de atendimento realizado, de acordo com assinatura dos
beneficiários diariamente. Procedimentos específicos para tal finalidade serão indicados no termo de
referência que norteará a contratação.
21. Em decorrência do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, que prima pela oferta de
alimentação saudável e a educação alimentar nutricional, podem ser exigidos a presença de alimentos
regionais que respeitam a cultura e a tradição local, oferta de frutas e hortaliças, a proibição de bebidas de
baixo valor nutricional e a complementação da refeição principal com opção de lanche.
22. A empresa deverá assinar termo de responsabilidade sobre uso de material permanente e espaços
físicos disponibilizados para prestação dos serviços, conforme previsão a ser incluída no Edital de Licitação
e Termo de Referência.
23. Deverá ser fornecido o almoço e o lanche noturno, para o público específico, combinando-se a legislação
do Programa Nacional de Alimentação Escolar, com as normatizações internas da Política de Assistência
Estudantil do IFAM, inclusive quanto ao aspecto nutricional e acessibilidade.
24. A CONTRATADA deverá oferecer aos servidores e terceirizados formas diversas para pagamento das
refeições, tais como: máquina de débito/crédito, ticket alimentação, pix, etc.
25. Requisitos: Os cardápios devem ser planejados para atender, em média, as necessidades nutricionais
estabelecidas na forma do disposto no Anexo IV da Resolução 06/2020/FNDE, sendo de:

25.1. ​​​​ ​ ​ ​No mínimo 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais de energia, macronutrientes e
micronutrientes prioritários, distribuídas em, no mínimo, duas refeições, para as creches em período
parcial;
25.2. No mínimo 70% (setenta por cento) das necessidades nutricionais de energia, macronutrientes e
micronutrientes prioritários, distribuídas em, no mínimo, três refeições, para as creches em período
integral, inclusive as localizadas em comunidades indígenas ou áreas remanescentes de quilombos;
25.3. No mínimo 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais diárias de energia e
macronutrientes, por refeição ofertada, para os estudantes matriculados nas escolas localizadas em
comunidades indígenas ou em áreas remanescentes de quilombos, exceto creches;
25.4. No mínimo 20% (vinte por cento) das necessidades nutricionais diárias de energia e
macronutrientes, quando ofertada uma refeição, para os demais estudantes matriculados na
educação básica, em período parcial;
25.5. No mínimo 30% (trinta por cento) das necessidades nutricionais diárias de energia e
macronutrientes, quando ofertadas duas ou mais refeições, para os estudantes matriculados na
educação básica, exceto creches em período parcial;
25.6. No mínimo 70% (setenta por cento) das necessidades nutricionais, distribuídas em, no mínimo,
três refeições, para os estudantes participantes de programas de educação em tempo integral e para

​​​​​​​os matriculados em escolas de tempo integral.
26. A contratação deverá prever, no que couber, práticas de sustentabilidade nos termos da Lei n. 8.666/93,
art. 3º, c/c IN SLTI/MP n. 01/2010, Arts. 3º e 4º, incisos:

26.1. – uso de equipamentos de climatização mecânica, ou de novas tecnologias de resfriamento do ar, que
utilizem energia elétrica, apenas nos ambientes aonde for indispensável;
26.2. – automação da iluminação do prédio, projeto de iluminação, interruptores, iluminação
ambiental, iluminação tarefa, uso de sensores de presença;
26.3. – uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento e de
luminárias eficientes;
26.4. – energia solar, ou outra energia limpa para aquecimento de água; V – sistema de medição
individualizado de consumo de água e energia;
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26.5. – sistema de reuso de água e de tratamento de efluentes gerados; VII – aproveitamento da água
da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte,
armazenamento e seu aproveitamento;
26.6. – utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzam a
necessidade de manutenção.

27. Preferências por produtos de baixo impacto ambiental;
28. Não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição
final ambientalmente adequada dos rejeitos, nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307,
de 05/07/2002, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

28.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na
forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos
futuros;
28.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua
utilização ou reciclagem futura;
28.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;
28.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.

29. Preferências para produtos reciclados e recicláveis, bem como para bens, serviços e obras que
considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis (Lei 12.305
/2010);
30. Aquisições de produtos e equipamentos duráveis, reparáveis e que possam ser aperfeiçoados;
31. Adoção de procedimentos racionais quando da tomada de decisão de consumo, observando se a
necessidade, oportunidade e economicidade dos produtos a serem adquiridos;
32. Os serviços elencados terão como parâmetros as normativas vigentes para as contratações públicas em
geral, bem como aqueles específicos para os serviços:

32.1. Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, com a previsão da continuidade dos
serviços, por meio da prorrogação contratual, por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta)
meses, amparada pelo seu artigo 57, II.
32.2. Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019, que regulamenta a licitação, na modalidade
Pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, como é o
caso nesta contratação, que ocorrerá sem dedicação exclusiva de mão de obra.
32.3. Instrução Normativa n. 05/2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento, e Gestão,
que estabelece regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de
execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.
32.4. Instrução Normativa nº 40/2020 que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da
Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital.
32.5. Instrução Normativa nº 65/2021/SEGES/ME, que dispõe sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral,
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional.
32.6. Portaria nº 443/2018/Ministério do Planejamento Desenvolvimento e Gestão, que em seu art. 1,
inciso I estabelece que “No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional,
serão preferencialmente objeto de execução indireta, dentre outros, os seguintes serviços: I -
alimentação”;
32.7. Resolução 13/2011 GR (Portaria 1.000/ 2011) - Política de Assistência Estudantil do IFAM.
Resolução 06/2020/Conselho Diretor do FNDE, que dispõe sobre o atendimento da alimentação
escolar aos alunos da educação básica no âmbito do Programa Nacional de UASG 158444 Estudo
Técnico Preliminar 1/2022 2 de 28  Alimentação Escolar - PNAE. Legislações Correlatas e
demais exigências previstas no Edital e nos seus Anexos.
32.8. Instrução Normativa nº 87/2020/SPU, que dispõe sobre os atos administrativos, fiscalizatórios, e
de gestão e contratos, estabelecendo procedimentos inerentes aos processos de cessões de uso,
nos regimes gratuito, oneroso ou em condições especiais de imóveis e áreas de domínio e
propriedade da União, e dá outras providências.
32.9. Lei nº 6.120/74, que dispõe sobre a alienação de bens imóveis de instituições federais de ensino
e dá outras providências, bem como a CONCLUSÃO DEPCONSU/PGF/AGU Nº 99/2016 e Parecer
nº 003/2016/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU. 
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5. Análise das Contratações Anteriores

A seguir, apresenta-se o resumo da contratação anterior realizada pelo CMDI:

PROCESSO n.:23043.001469/2017-11
Contratada:     DEGUSTAR    REFEIÇÕES     COLETIVAS    LTDA-ME - CNPJ:
11.844.673/0001-44
Contrato n.: 02/2018 - Valor Total Anual R$ 299.236,72 - Nota de Empenho  n.
2018NE800061 / 2018NE800041 / 2018NE800143
Vigência: 08/02/2018 a 08/02/2019.
1o Termo Aditivo: 08/02/2019 a 08/02/2020.
2o Termo Aditivo: 08//02/2020 a 08/02/2021
3º Termo Aditivo: 08/02/2021 a 08/02/2022
4º Termo Aditivo: 08/02/2022 a 09/08/2022
5º Termo Aditivo: 09/08/2022 a 09/02/2023

O período avaliado compreende 12 meses de execução do contrato, de Fevereiro/2018 a
Fevereiro/2019.

Verifica-se pelo quantitativo de serviços executados que, mesmo em período pré-pandêmico,
cerca de 50% do previsto foi realizado, tendo como hipóteses o fato do quantitativo de alunos
ter sido superestimado (com base na expectativa de matrículas futuras) e/ou ainda, os alunos
terem optado por não usufruir do benefício da alimentação ofertada pelo Campus.

A atual contratada DEGUSTAR REFEIÇÕES COLETIVAS LTDA-ME, sob o contrato Nº 2/2018
completará 60 (sessenta) meses de prestação de serviço no Campus Distrito Industrial,
precisamente em Fevereiro/2023. Por este motivo, há necessidade de iniciar novo processo
para contratação de serviço de mão de obra, para dar continuidade na prestação de serviço no
fornecimento de refeições aos discentes do campus, conforme o que preconiza a resolução da
alimentação escolar.

6. Levantamento de Mercado

1. As soluções de mercado encontradas são as seguintes:

a) Cocção nas dependências da Contratante, com cessão não onerosa do espaço para o preparo e distribuição das refeições no
próprio local, sendo a concorrência com base no menor preço dos serviços prestados.

b) Cocção nas dependências da Contratante, com cessão onerosa do espaço para o preparo, transporte e distribuição das refeições.
A concessão do espaço físico com aluguel fixo e a concorrência com base no menor preço dos serviços prestados.

c) Cocção nas dependências da Contratante, com cessão onerosa do espaço para o preparo, e distribuição das refeições, sendo a
concorrência com base no o maior preço de aluguel.

Abaixo estão os valores obtidos para o fornecimento das refeições:

SÉRIE DOS PREÇOS COLETADOS

#ID CONTRATAÇÕES PÚBLICAS ALMOÇO

PE 18/2020- UASG: 154039 - UFAM

DT. SESSÃO: 13/11/2020.

CONTRATADA: ISM GOMES DE MATTOS EIRELI
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1 CNPJ: 04.228.626/0001-00

CONTRATO N. 20/2020 - VIGÊNCIA: 25/01/22 A 25/01/23.

(C/ CESSÃO ONEROSA)

R$ 11,62

2

DISPENSA 005/2022 - UASG 158444 - IFAM CMZL.

CONTRATADA: J O MENEZES DE SOUZA

CNPJ: 13.637.031/0001-08

CONTRATO N. 01/2022 - VIGÊNCIA: 18/04/2022 a 14/10/2022.

(SEM CESSÃO ONEROSA)

R$ 14,00

3

PE 01/2022 - UASG: 158382 - INST. FEDERAL ALAGOAS

DT. SESSÃO: 18/05/2022

(C/ CESSÃO ONEROSA)

R$ 12,91

4

PE 03/2022 - UASG: 158153 - INST. FEDERAL GOIÁS

DT. SESSÃO: 02/06/2022

(C/ CESSÃO ONEROSA)

R$ 14,27

5

PE 01/2022 - UASG: 158291 - INST. FEDERAL MARANHÃO

DT. SESSÃO: 14/06/2022

(C/ CESSÃO ONEROSA)

R$ 11,00

6

PE 20/2022 - UASG: 158350 - INST. FEDERAL RORAIMA

DT. SESSÃO: 07/07/2022

(C/ CESSÃO ONEROSA)

R$ 19,00

7

PE 20/2022 - UASG: 158131 - INST. FEDERAL TOCANTINS

DT. SESSÃO: 13/07/2022

(C/ CESSÃO ONEROSA)

R$ 12,40

8

PE 01566/2022 - UASG: 158154 - INST. FEDERAL SÃO PAULO – CAMPUS 

SUZANO

DT. SESSÃO: 13/04/2022

(S/ CESSÃO ONEROSA)

R$ 11,48

9

PE 041/2022 - UASG: 158517 – UNIV. FEDERAL DA FRONTEIRA SUL

DT. SESSÃO: 29/08/2022

(S/ CESSÃO ONEROSA)

R$ 12,12

10

PE 06/2017 - IFAM/CMDI

CONTRATO Nº 02/2018

2º APOSTILAMENTO – 08/03/2022

(S/ CESSÃO ONEROSA)

R$ 10,63

Observa-se que os valores apresentam pequena variação, seja com cessão onerosa ou sem cessão onerosa.

2.Realizadas as análises, a solução de mercado a contratar será a solução a) pelos motivos abaixo justificados:

A concessão do espaço físico será de forma não onerosa.
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A escolha se justifica considerando que a cessão não onerosa do espaço não visa a obtenção de lucros, mas sim o oferecimento de
serviços ao menor custo possível e com maior benefício social.

A escolha por concessão não onerosa é para atender a finalidade pública de interesse do próprio Ifam, que deve viabilizar o
adequado fornecimento de alimentação escolar.

Essa escolha tem como base a Lei nº 9.636/1998, o Decreto nº 3.725/2001, e da Coletânea de Entendimentos do Ministério da
Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU) acerca da Gestão de Recursos das Instituições Federais de Ensino Superior
e dos Institutos que compõem a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica.

A não onerosidade da concessão administrativa de uso não conflita com o disposto no artigo 5º da Lei nº 6.120/1974, dado o
evidente interesse público a ser atendido do próprio Ifam, não se tratando de uma cessão na qual prevalece o interesse privado,
sendo esta a hipótese regulada pelo dispositivo legal em apreço. Também o Tribunal de Contas da União considerou legítima a
motivação do ato administrativo por meio do qual foi manifestada a opção pela concessão administrativa a título não oneroso
(Acórdão nº 1.443/2006 - Plenário).

Assim, a escolha pela não onerosidade se dá para que seja colocada melhores condições para o usuário (alunos,
principalmente), como serviço e produtos de  qualidade a preços inferiores aos praticados pelo mercado, sendo que e
durante as férias o público também diminui consideravelmente, o que irá afetar os serviços do restaurante. Além de que a
empresa irá ficar responsável por toda a manutenção (elétrica, hidráulica, sanitária, ar condicionado, etc.),  limpeza
(cozinha, refeitório interno e externo, também chamado de recreio coberto) e vigilância do espaço do restaurante, o que é
vantajoso para administração tendo em vista que retira do campus essa responsabilidade.

 

 

7. Descrição da solução como um todo

A solução encontrada para suprir a demanda pelos itens que compõem essa aquisição é a contratação de empresa especializada na
prestação dos serviços continuados de  alimentação e nutrição com operacionalização – preparo e distribuição - nas
dependências da Contratante, com cessão de espaço em caráter oneroso, fornecendo alimentação de forma eficiente, confiável e
dentro dos padrões de qualidade estabelecidos para atender às necessidades da comunidade do IFAM CMDI.

Com a mesma contratação a Instituição pretende disponibilizar para os servidores do quadro do e pessoal terceirizado, refeições
com qualidade, com as mesmas condições e preços servidos aos alunos, sendo que, no caso de eventual consumo por servidores e
pessoal terceirizado, o IFAM CMDI não arcará, em nenhuma hipótese, com o pagamento das refeições fornecidas.

O preparo e o fornecimento da alimentação deverão acontecer dentro das dependências do Refeitório e Cantina do IFAM
Campus Manaus Distrito Industrial, localizado na Av. Governador Danilo Areosa nº 1672, Bairro Distrito Industrial, CEP:
69.075-351, Manaus - AM, salvo nos casos de impossibilidade devido a reformas ou casos fortuitos (ex. pandemia, etc.).

A empresa contratada deverá fornecer todos os alimentos e mão - de - obra necessária à completa prestação do serviço.

Todas as atividades relativas à produção de refeições, a saber: aquisição, recebimento e armazenamento de gêneros; pré-preparo,
preparo, e distribuição das refeições; higienização dos utensílios, dos equipamentos e do ambiente; bem como o
acondicionamento e descarte dos dejetos, transporte, contratação, administração de pessoal e controle administrativo das tarefas
deverão ser exercidos pela CONTRATADA.

As refeições serão servidas em horários definidos e comunicados pelo CONTRATANTE à CONTRATADA. Em caso de
necessidade de alteração dos horários referidos, o CONTRATANTE comunicará formalmente à CONTRATADA para as devidas
adequações de pessoal ao novo horário.

Inicialmente, ficam estabelecidos os horários das seguintes refeições:
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1. Almoço para alunos: 11h15 às 13h30
2. Almoço para servidores e terceirizados: 11h15 às 14h00
3. Cantina para todos (alunos, servidores e terceirizados): 07h00 às 21h00

A opção de fornecimento e entrega de alimentação em marmitas pode ser utilizada de acordo com a necessidade do Campus.

Quando da entrega em marmitas, será necessário o fornecimento de kit com talheres descartáveis e guardanapos de papel.

A Empresa deverá garantir, rigorosamente, que as refeições entregues em marmitas estejam no local de destino, disponíveis para 
o consumo dos alunos, no horário máximo de 11h15min (Almoço). Estes horários poderão ser alterados mediante solicitação 
prévia da Contratante.

Faz parte dos serviços da CONTRATADA zelar pela conservação, boa aparência e higiene de todas as áreas do refeitório, 
cumprindo os padrões exigidos pela legislação sanitária, inclusive na aquisição de todo e qualquer material de limpeza e produtos 
descartáveis.

A empresa Contratada deverá seguir o cardápio das refeições elaborado pela Nutricionista do IFAM CMDI conforme consta 
no Termo de Referência, sendo a demanda para as seguintes refeições:

ALMOÇO

Refere-se ao fornecimento de produtos, gêneros e serviços para o preparo e distribuição, sendo o horário das 11h15min às 
13h30min, conforme especificado no Quadro I e Apêndice B do Termo de Referência.

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Para subsidiar o presente Estudo Preliminar e estimar os quantitativos para a nova  contratação, as seguintes ações foram
realizadas:
1. Levantamento do consumo realizado no ano de 2019 (Pré-pandemia) devido ser o último ano com aulas 100% presenciais;
2. Levantamento do número de alunos aprovados e matriculados para o exercício de 2022;
3. Análise de cenários considerando a perspectiva do retorno das atividades presenciais integrais ou no formato híbrido.
4. Projeções relacionadas ao quantitativo de estudantes que poderão usufruir da Alimentação concedida pelo Campus, mediante
dotação orçamentária disponível para o ano de 2022.

Dessa forma, chegou-se aos seguintes quantitativos a serem contratados:

Os quantitativos anuais estimados, descritos no item 1, do quadro acima, são resultados da quantidade estimada de refeições/dia
multiplicada pelo quantitativo de dias letivos (180) previstos para o ano de 2022. Ressalta-se que por lei as Instituições de ensino
devem cumprir 200 dias letivos anualmente, porém, considerando a realidade do IFAM CMDI serão realizados em média 20 dias
de aulas aos sábados, que por ocorrerem habitualmente em apenas um turno, não haverá a concessão de refeições (memória de
cálculo em anexo).

Cada item constante do quadro acima representa um serviço, e estes, estão resumidamente  descritos no item Descrição de
Serviços.
Haverá um quantitativo médio/semanal de refeições a serem servidas, entretanto,  esporadicamente, em razão de atividades
acadêmicas complementares, poderão ocorrer  aumentos ou reduções do quantitativo, o que será informado com antecedência
mínima de 24 horas, pelo representante da Administração, à empresa CONTRATADA.
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Para atender a eventual solicitação da CONTRATANTE, poderá haver funcionamento do Refeitório aos domingos e feriados.
Em períodos sazonais (início de ano letivo, férias, recessos acadêmicos), haverá diminuição dos quantitativos estimados.

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.560.000,00

Entende-se que a licitação deve ser precedida de ampla pesquisa de mercado, sendo a pesquisa de preços entendida como um
procedimento prévio e indispensável para estimativa  de custo do objeto para fins de análise quanto à existência de recursos
orçamentários  suficientes para cobrir despesas decorrentes da contratação e servir de parâmetro objetivo para julgamento das
ofertas apresentadas quando da aceitação das propostas.

A pesquisa de preços da presente contratação foi realizada seguindo os preceitos da IN SEGES /ME Nº 73, de 05 de agosto de
2020, conforme Art. 5º e incisos II, :in verbis

II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano
anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

Os preços foram obtidos através de cotações locais.

Fornecimento de almoço com concessão não onerosa:

Logo, para o preço unitário foi adotada a mediana, no valor de R$ 26,00 

Assim, o valor total é de:

Descrição Quantidade V. Unitário  V. Total 

ALMOÇO 60.000 R$ 26,00 R$ 1.560.000,00

A empresa também deverá ofertar serviço de lanchonete (CANTINA), que por sua vez não é um item licitável, pois não será
remunerado pelo IFAM. No entanto, a empresa deverá obedecer aos seguintes preços máximos:   

 

 

ITEM

 

DESCRIÇÃO

 

UNIDADE

VALOR 
MEDIANO 
UNITÁRIO (R$)

1 Açaí integral Copo 300 ml 5,50

2 Açaí com tapioca Copo 300 ml 5,50

3 Achocolatado integral Caixinha 200 ml 3,66

4 Achocolatado light Caixinha 200 ml 3,66

5 Água de coco Caixinha 200 ml 3,92
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6 Água sem gás Garrafa 350 ml 5,15

7 Água com gás Garrafa 350 ml 7,16

8 Água tônica Lata 350 ml 8,68

9 Barrinha de cereal integral Embalagem 22 g 3,45

10 Barrinha de cereal light Embalagem 22 g 3,45

11 Bebida láctea com polpa de frutas Garrafa 200 ml 3,82

12 Biscoito doce (tipo rosquinha) Embalagem 100 g 2,99

13 Biscoito salgado Embalagem 140 g 4,61

14 Café preto Copo 200 ml 2,57

15 Café com leite Copo 200 ml 3,57

16 Chá gelado Garrafa 200 ml 3,70

17 Chocolate quente Copo 200 ml 2,50

18 Bolo (sem cobertura) Fatia 120 g 4,31

19 Esfirra 100 g 5,00

20 Frutas in natura Unidade 4,11

21 Pão de queijo Unidade 80 g 3,55

22 Pão com manteiga Pão francês 50 g 1,90

23 Pão com ovo Pão 50 g com ovo 4,40

24 Refrigerante Garrafa 200 ml 3,09
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25 Refrigerante Garrafa 350 ml 3,83

26 Refrigerante Lata 350 ml 3,83

 

27

 

Salada de frutas

Frutas diversas com no 

mínimo 4 tipos de frutas, 

creme de leite e leite

condensado copo 300 ml

 

6,50

 

 

28

 

 

Salgados assados

Massa assada 100 g, 

recheio no mínimo 60 g 

(sabores diversos) não 

podendo conter embutidos 

(calabresa, presunto, 

mortadela etc.)

 

 

5,50

 

 

29

 

 

Salgados fritos

Massa frita 100 g, recheio 

no mínimo 60 g (sabores 

diversos) não podendo 

conter embutidos 

(calabresa, presunto, 

mortadela etc.)

 

 

4,30

 

 

30

 

 

Sanduíche natural

Pão integral (tipo forma 3 

fatias, contendo 2 fatias 

de queijo branco 80 g, 

folha de alface, patê de 

atum 50 g, embalads 

individualmente em filme

transparente

 

 

6,88

 

 

31

 

 

Sanduíche tipo x-salada

Pão para hambúrguer 50 g, 

carne para hambúrguer, 1 

fatia de presunto 50 g, 2 

fatias de queijo muçarela 

100 g, 1 unidade de ovo, 1 

folha de alface e 2 rodelas 

de tomate

 

 

10,16
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32

 

Sanduíche tipo X-Burguer

Pão para hambúrguer 50 g, carne 

para hambúrguer, 2 fatias de queijo 

muçarela 100 g e 1 folha de alface

 

11,41

 

 

33

 

 

Sanduíche tipo Bauru

Pão para hambúrguer 50 g, 1 fatia 

de muçarela 50 g, 1 fatia de 

presunto 50 g, 1 unidade de ovo, 1 

folha de alface e 2 rodelas de 

tomate

 

 

6,80

 

34

 

Sanduíche tipo Misto

2 pães de fôrma, 1 fatia de queijo 

muçarela 50 g e fatia de presunto 

50 g

 

5,74

 

 

35

 

 

Sopa de Carne com Legumes

Tigela 600 ml, contendo 100 g de 

proteína, 150 g de vegetais, no 

mínimo 4 tipos ex: batata, cenoura, 

couve e maxixe, 150 g de grãos ou 

leguminosas ex: feijão, lentilha ou

 

 

12,26

36 Suco de Polpa de Fruta 2 tipos de sabor (diariamente) Copo

300 ml

4,20

37 Suco de Polpa de Fruta 2 tipos de sabor (diariamente) Copo

500 ml

6,39

38 Tapioca com manteiga Versão de 120 g com manteiga 5,20

39 Tapioca com queijo branco Versão de 120 g e fatia de 60 g de

queijo branco

4,60

40 Vitamina de Frutas Copo de 300 ml com no mínimo 2 

tipos

de frutas com leite integral

6,45

41 Almoço self service Quilo 44,06
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10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A regra geral a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, conforme disposto no § 1º do art.
23 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que a divisão do objeto seja técnica e economicamente viável e não represente perda de
economia de escala, conforme Súmula 247 do TCU.

No caso da presente contratação, o parcelamento não se mostra viável, conforme justificativas a seguir:

a) Administrativamente: pelo número reduzido de servidores para exercerem a fiscalização e gerenciamento de vários contratos,
trazendo uma sobrecarga de trabalho;

b) Tecnicamente: o parcelamento implicaria em perda de eficiência, devido a descentralização de responsabilidades, ocasionando
maiores gastos com despesas administrativas e operacionais, bem como comprometeria a padronização no preparo das refeições e
uniformidade na prestação do serviço. Assim, pelo fato dos  serviços possuírem natureza similar (desjejum, almoço e lanche
noturno) foram agrupados em grupo único de tal forma que a empresa licitante poderá oferecer propostas por item, porém, a
vencedora será a proposta que apresentar o menor preço para o grupo.

c) Economicamente: a contratação de várias empresas causaria a perda de economia de escala, quando objetivo seria a redução
das despesas (minimizar os custos) e obter maiores resultados. Assim, o agrupamento acarretará vantagens à Administração na
medida em que implica em aumento de quantitativo e redução de preços a serem pagos, bem como despertar o maior interesse
nos fornecedores, estimulando, desse modo, a competitividade.

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não foram encontradas contratações correlatas e/ou interdependentes com o objeto da
contratação em referência.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Tomou-se como parâmetro para a elaboração deste Estudo Preliminar a atual contratação de empresa especializada na prestação
de serviços de preparo e fornecimento de refeições para atender as necessidades da comunidade acadêmica, em especial aquelas
que se encontram em condições de vulnerabilidade socioeconômica no IFAM Campus Manaus Distrito Industrial.

A contratação ora proposta está plenamente alinhada aos planos instituídos pela entidade,  no Plano de Desenvolvimento
Institucional (PDI 2019 - 2023), documento norteador das ações de toda instituição. O referido documento apresenta no plano
estratégico a necessidade de fortalecer as ações e programas de Assistência Estudantil e Ações Afirmativas como essenciais à
construção da igualdade de oportunidades de acesso, permanência e sucesso do estudante regularmente matriculado no IFAM
Campus Manaus Distrito Industrial.

Dessa forma, a presente demanda encontra-se registrada no Planejamento e Gerenciamento de Contratações (PGC) 2022 e está
em conformidade com o Plano Nacional de Assistência Estudantil (PNAES).

13. Informações da Licitação

O objeto da licitação tem a , pois é possível estabelecer, por intermédio de especificações utilizadas natureza de serviço comum
no mercado, padrões de qualidade e desempenho  peculiares ao objeto, de modo que é possível a decisão entre os
serviços ofertados pelos participantes com base no menor preço.

A presente contratação adotará como regime de execução , que destina-se aos serviços queempreitada por preço unitário
devam ser realizados em quantidade e podem ser mensurados por unidades de medida, cujo valor total do contrato é o resultante
da  multiplicação do preço unitário pela quantidade e tipos de unidades contratadas, uma vez que  não se pode prever as
quantidades certas INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS Campus Manaus
Distrito Industrial e exatas que serão objeto do contrato. A contratação será realizada na  sendo o critériomodalidade Pregão
de julgamento o .menor preço
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O valor estimado será não sigiloso.

A licitação não será destinada exclusivamente para MEs ou EPPs, por não se enquadrar na legislação pertinente.

Destaque-se que o serviço a ser contratado é de  tendo em vista que sua paralisação, caso ocorra, acarretará execução contínua,
incalculável prejuízo ao bom andamento das atividades pedagógicas do IFAM Campus Manaus Distrito Industrial, uma vez que
centenas de discentes são abrangidos pelos programas de Assistência Estudantil como o Bolsa alimentação.

Sendo assim, incide a regra prevista no inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/1993, segundo a qual a duração do contrato relativo à
prestação de serviço de execução continuada poderá ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de
preços e condições mais vantajosas para a Administração, limitada a sessenta meses. Outrossim, a contratação almejada se molda
às disposições contidas no art. 15 da IN nº 05/2017-MPOG, segundo o qual os serviços prestados de forma contínua são aqueles
que, pela sua essencialidade, visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício
financeiro, assegurando a integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade,
de modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional.

Não será admitida  pela licitação possuir apenas um item, que já é o objeto da licitação.  subcontratação

Será vedada a participação de  pois o serviço demandará a existência de relação de emprego dos trabalhadorescooperativas,
vinculados à execução do objeto.

Será vedada a participação de , pois as parcelas relevantes e o objeto como um todo não possuem alta complexidadeconsórcios
em que poucas empresas seriam capazes de executar. Assim, a não permissão da participação de consórcios não comprometerá a
competitividade.

14. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A Contratação de empresa especializada para o preparo e fornecimento de refeições no Refeitório e Cantina do IFAM CMDI,
visa, entre outros fatores:

1. Atender aos estudantes em vulnerabilidade social do IFAM-CMDI, servindo refeições  balanceadas de forma gratuita e de
qualidade com vistas à garantia da higiene sanitária e a segurança alimentar; 

2. Propiciar o suprimento das necessidades alimentares básicas do estudante durante o intervalo de aula (almoço) contribuindo
para gerar condições de permanência e êxito escolar;

3. Contribuir para além das necessidades educacionais, uma vez que ao adentrar em estado de vulnerabilidade socioeconômica, as
necessidades alimentares básicas podem estar  fragilizadas, possibilitando, inclusive, contribuir com o combate à fome e a
desnutrição;

4. Busca, também, a otimização do tempo em prol da vida acadêmica do estudante pois oferece refeições de baixo custo aos
demais estudantes e servidores, para que não seja  necessário o deslocamento do Campus, uma vez que não dispomos deste
serviço no entorno da Instituição;

5. E ainda, trazer economia de recursos e de esforços administrativos com a terceirização dos serviços, visto que, para a gestão de
um refeitório institucional com a escala de que IFAM-CMDI necessita, teria um desprendimento muito superior ao contratado.

15. Providências a serem Adotadas

Para esta contratação há a necessidade das seguintes adequações do ambiente do IFAM CMDI:

a) Concluir a Manutenção Corretiva do Refeitório como: instalação elétrica (tomadas), pintura de parede e teto, funcionamento
de condicionadores de ar no refeitório, coifa funcionante, banheiros e vestuário funcionantes, caixa de gordura,
manutenção em torneiras das pias, conforme demanda registrada no Relatório Fotográfico emitido por Equipe de Engenharia do
campus, em visita realizada in loco, para anexo ao processo.

b) Necessidade de capacitação (reciclagem formal) dos servidores que atuarão na gestão e fiscalização dos serviços contratados,
com base na Instrução Normativa nº 05, de 26/05/2017 (MP/SEGES).

c) Necessidade de instalação de terminal/dispositivo para apuração do nível de satisfação dos alunos após as refeições.
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d) Necessidade de ampla divulgação e conscientização para os alunos (público consumidor desta contratação) de que as refeições
oferecidas seguem as diretrizes da legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar, combinada com as normatizações
internas da Política de Assistência Estudantil do IFAM, inclusive quanto ao aspecto nutricional. Esta ação faz-se necessária para
que haja o correto  preenchimento (sem vícios) da Pesquisa de Satisfação das refeições servidas. Este  item, juntamente com
outros, comporá o IMR – Instrumento de Medição de  Resultados para avaliação mensal do nível dos serviços prestados
pela CONTRATADA.

16. Possíveis Impactos Ambientais

Não há previsão de impactos ambientais, haja vista a obrigação prevista para a Contratada, cuja a mesma deverá adotar práticas 
de sustentabilidade na execução dos serviços e descarte de materiais, conforme orientações do art. 6º da IN nº 01/2010 
(Compras Sustentáveis).

17. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

17.1. Justificativa da Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar conforme as necessidades 
do setor demandante e a pesquisa de preço apresentada no mesmo. 

18. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

LUIZ RAMOS NEVES JUNIOR
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

JUAN GABRIEL DE ALBUQUERQUE RAMOS
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

MARIA ALCINEIDE DE OLIVEIRA
Membro da comissão de contratação

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS 

CAMPUS MANAUS DISTRITO INDUSTRIAL 

 

1 
________________________________________________________________________________________________________ 
Núcleo de Engenharia e Obras 

 

 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS 
CAMPUS MANAUS DISTRITO INDUSTRIAL 

 

RELATÓRIO SITUACIONAL E FOTOGRÁFICO DA COZINHA INDUSTRIAL 

 

1. O Refeitório do Ifam/CMDI atualmente compreende uma área de 882,27 m², entre 
cozinha e salão para refeições (interno e externo), conforme planta abaixo: 

 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS 

CAMPUS MANAUS DISTRITO INDUSTRIAL 

 

2 
________________________________________________________________________________________________________ 
Núcleo de Engenharia e Obras 

 

2. O refeitório contém os seguintes espaços: 

a. Recreio Coberto: 

 

b. Refeitório: 

 

c. Cantina: 

 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS 

CAMPUS MANAUS DISTRITO INDUSTRIAL 

 

3 
________________________________________________________________________________________________________ 
Núcleo de Engenharia e Obras 

 

d. Preparo de Lanches: 

 

e. Cozinha: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS 

CAMPUS MANAUS DISTRITO INDUSTRIAL 

 

4 
________________________________________________________________________________________________________ 
Núcleo de Engenharia e Obras 

 

f. Despensa: 

 

g. Preparo de Saladas: 

 

 

h. O Refeitório possui ainda área externa para lavagens, caixa de gordura e 
casa de gás: 

 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS 

CAMPUS MANAUS DISTRITO INDUSTRIAL 

 

5 
________________________________________________________________________________________________________ 
Núcleo de Engenharia e Obras 

 

Município de Manaus, 29 de agosto de 2022. 

 

 

 

 

______________________________________________ 

Camila de Menezes Ramos 
Engenheira Civil do IFAM/CMDI 

CAMILA DE MENEZES 
RAMOS:01577569202

Assinado de forma digital por 
CAMILA DE MENEZES 
RAMOS:01577569202 
Dados: 2022.08.29 09:43:17 
-04'00'
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PROJEÇÃO REFEIÇÕES IFAM/CMDI - 2023  

 

Considerando a necessidade de subsidiar o Estudo Preliminar que constará no Processo de 
Contratação da Empresa para a Prestação de Serviços no fornecimento de refeições para os estudantes do 
Campus Manaus Distrito Industrial- CMDI, a Comissão elaborou projeções relacionadas ao quantitativo de 
estudantes que poderão usufruir da Alimentação concedida pelo campus, tendo como referência a dotação 
orçamentária disponível para o ano de 2022.  

Os dados projetados foram fundamentados nas análises dos dados de alunos matriculados x alunos 
atendidos pelo Programa Nacional de Assistência Estudantil- PNAES, nos anos de 2019 (Pré-pandemia) e de 
2022 (Retorno das aulas 100% presenciais). 

RELATÓRIO I - CURSOS TÉCNICOS 2019 X CURSOS TÉCNICOS 2022 

 
2019 

 
2022 

TÉCNICO EM 
ELETRÔNICA 
INTEGRADO 

1º Ano 87  1º Ano 87 

2º Ano 57  2º Ano 65 

3º Ano 54  3º Ano 54 

Total  198  Total  206 

TÉCNICO EM 
MECATRÔNICA 

INTEGRADO 

1º Ano 78  1º Ano 83 

2º Ano 72  2º Ano 73 

3º Ano 60  3º Ano 52 

Total  210  Total  208 
 

 2019/1 2019/2 
 

2022/1 2022/2 

TÉCNICO EM 
LOGÍSTICA EJA 

1º Etapa 33 2º Etapa 26  1º Etapa 40 2º Etapa 18 

3º Etapa 23 4º Etapa 13  3º Etapa 12 4º Etapa 9 

5º Etapa 13    5º Etapa 10   

Total  69 Total 39  Total  62 Total 27 

TÉCNICO EM 
AUTOMAÇÃO 
INDUSTRIAL 

SUBSEQUENTE 

1º Etapa 41 2º Etapa 38  1º Etapa 41 2º Etapa 38 

3º Etapa 24 4º Etapa 17  3º Etapa 35 4º Etapa 32 

Total  65 Total 55  Total  76 Total 70 

TÉCNICO EM 
ELETRÔNICA 

SUBSEQUENTE 

1º Etapa 40 2º Etapa 37  1º Etapa 41 2º Etapa 38 

3º Etapa 20 4º Etapa 13  3º Etapa 19 4º Etapa 23 

Total  60 Total 50  Total  60 Total 61 

TOTAL 602 552  612 572 



 

RELATÓRIO II - GRADUAÇÃO 2019 X GRADUAÇÃO 2022 

 

 
2019/1 2019/2 

 
2022/1 2022/2 

ENGENHARIA DE 
CONTROLE E 
AUTOMAÇÃO 

160 142 
 

143 140 

 

TECNOLOGIA EM 
ELETRÔNICA 
INDUSTRIAL  

78 55 
 

70 69 
 

TECNOLOGIA EM 
LOGÍSTICA 

70 58 
 

56 52 
 

TECNOLOGIA EM 
MECATRÔNICA 

INDUSTRIAL 

79 70 
 

92 99 
 

TECNOLOGIA EM 
SISTEMAS DE 

TELECOMUNICAÇÕES 
73 51 

 
69 64 

 

Total 460 376  430 424 
 

 

OBS: As informações dos relatórios I e II foram geradas pela Coordenação de Registro Acadêmico – 
CRA/CMDI. 

 

TABELA QUANTITATIVO DE ESTUDANTES ATENDIDOS PELO PNAES ALIMENTAÇÃO – 2019 X 2022 

 

Considerando o levantamento do quantitativo de alunos atendidos com benefício 
alimentação (almoço) pelo Programa Nacional de Assistência Estudantil- PNAES, com perfil de 
vulnerabilidade socioeconômica, constatamos que no ano de 2019 dos 408 alunos matriculados nos 
Cursos Técnicos de Eletrônica e Mecatrônica (Ensino Médio Integrado) foram assistidos 275 alunos, 
o que representa 67,4% do universo analisado, e que em 2022 estão matriculados 414 alunos 
sendo atendidos 254 alunos, o que corresponde a 61,3%. Quanto aos alunos matriculados no curso 
de Engenharia de Controle e Automação temos a média anual em 2019 de 151 alunos dos quais 5 
alunos foram beneficiados (3,3%) e em 2022 a média anual corresponde a 141 alunos sendo 38 
alunos atendidos (26,9%), para este curso, além do perfil de vulnerabilidade socioeconômica, é 
verificado o cumprimento do turno diurno (manhã e tarde). Os demais cursos são ministrados no 
período noturno e não são perfil para almoço.  

 



 

QUADRO QUANTITATIVO DE ALUNOS BEFICIÁRIOS ALIMENTAÇÃO PAES 2019 x 2022 
           

  
2019    

2022 
(ATÉ SETEMBRO DE 2022)   

 
TÉCNICO EM 
ELETRÔNICA 
INTEGRADO 

1º Ano 63    1º Ano 74   
 2º Ano 54    2º Ano 49   
 3º Ano 11    3º Ano 0   
 Total  128    Total  123   
 

TÉCNICO EM 
MECATRÔNICA 

INTEGRADO 

1º Ano 62    1º Ano 74   
 2º Ano 62    2º Ano 57   
 3º Ano 23    3º Ano 0   
 Total  147    Total  131   
 Total 275    254   
           
  2019    2022/1   

 

ENGENHARIA 
DE CONTROLE E 
AUTOMAÇÃO 

5 

   

38 

  
 Total 5    38   
           
           
 ATENDIMENTO ALIMENTAÇÃO 2019    ATENDIMENTO ALIMENTAÇÃO 2022  
 2019 280    2022 292  
           

 

Com os dados expostos a Comissão do CMDI, sugere que a proposta de concessão da 
alimentação aos estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, deverá atender 
prioritariamente aos que estudam o ensino médio integrado e os que frequentam as atividades em 
tempo integral, de acordo com a dotação orçamentária disponível. 

A partir da leitura dos dados sobre o quantitativo de estudantes atendidos em 2019 e 2022, 
evidenciou-se que houve um aumento de 4% no número de estudantes beneficiados. Diante da 
análise quantitativa a Comissão propõe que quantidade de refeições que serão ofertadas em 2023, 
seja de 300 refeições por dia durante os 200 dias letivos, conforme o calendário acadêmico do 
Campus.  
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ANEXO II 

TERMO DE CONTRATO  
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA  

(Exs.: manutenção de elevadores, veículos, de condicionadores de ar e predial, fornecimento de 
passagens aéreas, locação de impressoras e máquinas reprográficas, telefonia, lavanderia) 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS  Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A 

UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

........................................................ E A EMPRESA 

.............................................................   

 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas, com sede no(a) 
....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ 
sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), 
nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de 
............... de ..........., portador da matrícula funcional nº ...................................., doravante denominada 
CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão 01/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de preparo e fornecimento, sem 
dedicação exclusiva de mão de obra, mediante o regime de concessão não onerosa de espaço 
público do IFAM CMDI, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM (SERVIÇO) LOCAL DE 

EXECUÇÃO 

QUANTIDADE 
 

HORÁRIO/ 
PERÍODO 

VALORES 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 
.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse 
das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade 
competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada;   

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 
para a Administração;   

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.   

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

3.1.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

PI: 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 
exercício financeiro.  
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5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais 
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
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11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

12.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020. 

12.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de 
que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme 
a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

12.3.1. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da 
conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
será o da Seção Judiciária de Manaus - Justiça Federal. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
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...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 

 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 



ANEXO III 

 

 

 

Modelo de Atestado de Vistoria 
 
 
Atesto, para fins de habilitação à  ________, que a empresa_________________________ 

representada por _________________________________________________ 

participou da Visita Técnica realizada  em  xx/xx/20__ nos lugares onde serão realizados os 

serviços constantes da licitação. 

 

A empresa supracitada declara que seu representante vistoriou os locais dos serviços e que 

tem pleno conhecimento de todas as dificuldades porventura existentes para o cumprimento 

das obrigações objeto do certame. 

 

_______________/, ____ de __________ de 2023. 

 

 

________________________________ 
IFAM 

 

 


